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EMPREGO DE TÉCNICAS DE AMOSTRAGEM NOS TRABALHOS DE  AUDITORIA

1.  Introdução

O limite de um trabalho de auditoria é seu universo de verificação. Isso significa que para ter cem por cento de certeza em um trabalho de auditoria, é necessário que se examine todos os itens ou contas a serem auditadas.  Esse tipo de trabalho deixa o auditor mais seguro para emitir opiniões, uma vez que o erro de auditoria fica reduzido ao mínimo possível, no entanto, exige muito tempo e, conseqüentemente, eleva os custos aos seus patamares mais altos.


Os trabalhos de auditoria precisam ser realizados de forma prática, objetiva e segura e ocupar o menor tempo e o menor custo possível. Assim, o auditor lança mão de técnicas de amostragem que possam lhe dar soluções confiáveis no menor espaço de tempo possível, com o menor custo e a menor margem de risco.  Na realidade, o que se verifica na amostragem é uma relação custo versus benefício.


Em auditoria, a amostragem geralmente apresenta algumas vantagens  e desvantagens, que serão apontadas a seguir:

( vantagens:

a)  Redução do tempo de auditoria, conseqüentemente, redução dos custos;

b)  Possibilidade de efetuar revisão mais apurada, uma vez que se dispõe apenas de alguns itens ao invés de toda a população;

c)  Apresentação de relatórios mais oportunos, em conseqüência do menor tempo despendido para a realização dos trabalhos, facilitando assim a correção nos controles da entidade auditada, etc.

( desvantagens:

a)  Aumento do risco de erro, ou seja, pode-se deixar de verificar alguma conta ou saldo errado;

b)  Pode-se aceitar ou rejeitar populações inadequadamente;

c)  Pode-se efetuar estimações que não reflitam a realidade; etc.


Efetuar amostragem em auditoria, corresponde a correr os riscos acima descritos. Só se pode ter certeza mediante verificação de todo o universo de contas a serem auditadas, no entanto, isso nem sempre é possível.

 
Neste artigo, abordaremos a amostragem em auditoria, considerando-se alguns aspectos inerentes tais como: objetivos da amostragem em auditoria, amostragem estatística e não estatística , população, amostra, planos de amostragem, risco de amostragem, erro amostral e, finalmente,  análise do erro amostral.

2.  Objetivos da Amostragem em Auditoria

Segundo Stevenson (1986, p. 158), “os objetivos da amostragem é fazer generalizações sobre todo um grupo sem precisar examinar cada um de seus elementos”.


Em auditoria, os objetivos da amostragem seguem o mesmo princípio. Verificamos algumas contas, grupos de contas ou saldos, a fim de se fazer generalizações para o todo, ou seja, para se ter uma opinião sobre os estados financeiros e/ou os controles da entidade auditada. 

Segundo as Normas Internacionais de Auditoria (NIA-19), a amostragem é aplicada quando se deseja verificar menos de 100% das operações dentro do saldo de uma conta, de um grupo de contas ou classe de transações, para que o auditor possa obter e avaliar evidências de auditoria sobre alguma característica das operações selecionadas a fim de formar uma opinião para toda a população. 


A amostragem em auditoria pode ser aplicada aos testes de controle e testes substantivos. Nos testes de controle a amostragem proporciona informações sobre os desvios ocorridos nos controles internos, enquanto que nos testes substantivos esta proporciona informações sobre possíveis erros monetários.

3. Amostragem Estatística e não Estatística


Amostragem não estatística é aquela em que o auditor efetua a amostragem através de meios subjetivos, ou seja, através de julgamento, levando em conta fatores relevantes e pertinentes ao fato. Já na amostragem estatística, o auditor além de levar em conta fatores relevantes e julgamentos, lança mão de modelos estatísticos para efetuar a amostragem.

Em testes de auditoria, o auditor pode usar tanto a amostragem estatística como a não estatística, ou ambas.  Ambos os tipos de amostragem requerem um plano de execução onde se poderá determinar o risco, o erro, o custos, etc.

Adiante exemplificamos os procedimentos de amostragem em auditoria, estatística e não  estatística:






Fonte: Boynton, William C. e Kell, Walter G., Modern Auditing, John Wiley & Sons, Inc., New York, 6th ed., 1995, p. 368.
4.  População e Amostra


A NIA-19 chama de população o conjunto total de dados que o auditor quer retirar a amostra para chegar a uma conclusão. O auditor precisa, antes de tudo, ter certeza de que a população da qual retirará a amostra é perfeitamente adequada e está de conformidade com os objetivos de auditoria.


A população pode ser finita e infinita. Em auditoria, geralmente, as populações são finitas. Estas podem ser divididas em unidades de amostra numa variedade de formas. Por exemplo: se o objetivo do auditor for testar a validade das contas a receber, a unidade de amostra poderá ser definida como os saldos de clientes ou faturas individuais de clientes.


Stevenson (1986, p. 159) nos diz que devemos estabelecer a população alvo de modo que possamos fazer generalizações válidas, a fim de atender o propósito da amostragem que é fazer generalizações sobre a população básica.

A amostra é a parcela a ser examinada retirada da população previamente determinada.  As amostras podem ser extraídas de processos aleatórios e não aleatórios.  As amostras extraídas através de processos aleatórios, geralmente, têm mais validade ou seja, mais representatividade por estarem desprovidas de vícios ou julgamentos. Estas têm maior importância na análise estatística.

Temos dois tipos de amostragem: a não probabilística e a probabilística. A amostragem não probabilística é dita amostragem subjetiva ou por julgamento. Nela não podemos estabelecer com precisão a variabilidade amostral, conseqüentemente não se pode estimar o erro amostral. A amostragem probabilística é subjetiva. Nela conhecemos todas as combinações amostrais possíveis, podendo estabelecer com precisão a variabilidade amostral e por conseguinte uma estimativa do erro amostral. 

A amostragem probabilística desenvolve-se em três planos: amostragem sistemática, estratificada e por conglomerado.

Para determinar o desenho da amostra, o auditor poderá escolher um ou mais planos de amostragem. O auditor pode usar combinações de planos tais como: amostragem sistemática e por conglomerado, estratificada e sistemática ou todas, em um só planejamento. Tudo vai depender da necessidade do auditor.

Na amostragem sistemática é necessário que se tenha uma lista de itens da população. Para que se tenha uma certa aleatoriedade na amostra, a lista deve estar desordenada. Neste caso, de posse de uma tabela de números aleatórios, escolhe-se cada k-ésimo item da lista, onde k é obtido dividindo-se o tamanho da população pelo tamanho da amostra.

Na amostragem estratificada, a população deve ser dividida em subgrupos de itens similares, efetuando-se assim a amostragem em cada subgrupo. Estes subgrupos devem ser homogêneos para que a variabilidade seja a menor possível. A NIA-19 tem um pronunciamento sobre amostragem estratificada que diz: 

“Para ajudar no desenho eficiente e efetivo da amostra, pode ser apropriado a estratificação. Estratificação é o processo de dividir uma população em subpopulações, cada uma das quais é um grupo de unidades de amostra que têm características similares (geralmente o valor monetário). Os estratos necessitam ser definidos explicitamente de modo que cada unidade de amostra possa pertencer a só um estrato. Este processo reduz a variabilidade dos itens dentro de cada estrato. Na estratificação o auditor deve ser capaz de dirigir os esforços da auditoria para os itens que, por exemplo, contenham o maior potencial de erro monetário. Por exemplo, o auditor pode dirigir a atenção aos itens de maior valor para as contas a receber para detectar representações errôneas exageradas de importância relativa. Ademais, a estratificação pode dar como resultado um tamanho menor de amostra.”


Na amostragem por conglomerado, divide-se a população em subgrupos heterogêneos representativos da população. Com o pressuposto de que cada conglomerado seja encarado como uma minipopulação e sejam exatamente iguais uns aos outros, bastará examinar apenas um conglomerado a fim de estimar para a população básica. 


Em auditoria, geralmente se usa amostragem por conglomerado quando os itens são muitos dispersos.

5. Risco de Amostragem


De acordo com as NIA-19, os riscos de amostragem surgem da possibilidade de que a conclusão do auditor baseado na amostra, possa ser diferente da conclusão que se alcançaria se a população completa fosse examinada.


Os riscos de amostragem estão presentes tanto nos testes de controle como nos testes substantivos.

a)  Risco nos testes de controle:

1)  Risco de baixa confiabilidade: o risco de que, ainda que o resultado da amostra não apoie a avaliação do auditor, a proporção real apoiaria tal avaliação.

2)  Risco de alta confiabilidade: o risco de que, ainda que o resultado da amostra apoie a avaliação do auditor, a proporção real não apoie tal avaliação.


b)  Risco nos testes substantivos:

1)  Risco de rejeição incorreta: o risco de que, ainda que o resultado da amostra apoie a conclusão de que o saldo de uma conta ou classe de transações registrado está, relevantemente,  representado de maneira errônea, e portanto, na realidade não está relevantemente representado de maneira errônea.

2)  Risco de aceitação incorreta: o risco de que, ainda que o resultado da amostra apoie a conclusão de que o saldo de uma conta ou classe de transações não está relevantemente representado de maneira errada, e de fato está relevantemente representado erroneamente.


Os riscos acima apontados afetam a eficiência da auditoria uma vez que levariam o auditor a desempenhar trabalhos adicionais, bem como podem levar ao auditor a emitir opinião errônea sobre os demonstrativos financeiros da entidade auditada. O risco de amostragem também afeta o tamanho da amostra, como veremos adiante.


Abaixo mostraremos uma tabela com os riscos de amostragem nos testes de controle e testes substantivos.

a)  Tipos de Riscos de Amostragem para Testes de Controle.
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b) Tipos de Riscos de Amostragem para Testes Substantivos
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Fonte: adaptado de Boynton, William C. e Kell, Walter G., Modern Auditing, John Wiley & Sons, Inc., New York, 6th ed., 1995, p. 367.
6. Tamanho da amostra

O tamanho da amostra também é afetado pelo nível de risco de amostragem que o auditor está disposto a aceitar. Quanto mais baixo o risco aceitável, maior deverá ser o tamanho da amostra.


Vários fatores influenciam o tamanho da amostra nos testes de controle bem como nos testes subjetivos, de forma diferentemente. Abaixo elencaremos alguns destes fatores:


1)Fatores que impactam o tamanho da amostra nos testes de controle:

· Avaliação preliminar mais alta ou mais baixa do risco de controle - avaliação do risco do controle;

· Índice aceitável de desvio mais alto ou mais baixo - erro tolerável;

· Índice de alta confiabilidade mais alto ou mais baixo - risco permissível de alta confiabilidade;

· Índice esperado de desvio da população mais alto ou mais baixo - erro esperado;

· Virtualmente nenhum efeito no tamanho da amostra a menos que a população seja pequena - número de itens da população.

2)Fatores que impactam o tamanho da amostra nos testes substantivos:

· Risco de controle mais baixo ou mais alto - avaliação do risco de controle;

· Maior ou menor uso de outras provas substantivas - redução no risco de detecção;

· Maior ou menor índice de erro tolerável - erro tolerável;

· Erros maiores ou mais alta freqüência e erros menores ou mais baixa freqüência - erro esperado;

· Maior ou menor importância para os estados financeiros - valor da população;

· Virtualmente nenhum efeito no tamanho da amostra a menos que a população seja pequena - número de itens na população;

· Nível aceitável de detecção de risco mais alto ou mis baixo - nível aceitável de risco de detecção;

· Estratificação ou não da população - estratificação.


Boynton e Kell (1995, p. 373) referindo-se ao tamanho da amostra para testes de controle, nos diz que “na ordem para determinar o tamanho da amostra para cada atributo ou controle a ser testado, o auditor deve especificar um valor numérico para cada dos seguintes fatores:

· Risco de avaliação de baixo risco de controle;

· Índice do erro tolerável;

· Índice do erro esperado da população”.


Boynton e Kell sugerem que, para determinar o tamanho da amostra, 

  usemos tabelas do AICPA, contidas no (Audit and Accounting Guide: Audit Sampling)

Estatisticamente, sabemos que para determinação do tamanho de uma amostra, a fórmula é dada por:







  (x    2


n = z ------    , onde




  e


n  = tamanho da amostra


z  = intervalo de confiança


(x = desvio padrão da população ou erro esperado


e  = erro estimado


Na amostragem para testes de controles, podemos aceitar a fórmula estatística com a seguinte adaptação:




            E x R  2


n = z -----   , onde




  e


n = Tamanho da amostra;


R = Risco de avaliação de baixo risco de controle determinado pelo auditor;


E = Desvio padrão da população ou índice do erro esperado da população;


z = Intervalo de confiança ao nível de significância determinado pelo auditor, localizado na tabela de distribuição de probabilidades; e


e = Erro estimado
ou índice do erro tolerável.


Para testes substantivos, devemos levar em conta valores registrados ou escriturados e não o número de itens. Os fatores determinantes que afetam o tamanho da amostra são:

· Valor da população a ser testada (VP);

· Fator de segurança para o risco de aceitação incorreta ou de rejeição incorreta (R);

· Erro tolerável determinado pelo auditor (ET);

· Erro declarado antecipadamente (EA);

· Fator de expansão do erro declarado antecipadamente (F).

Assim, nossa fórmula para o tamanho da amostra em testes substantivos, toma a seguinte forma:

                    VP x R      



n = -------------- , onde:



     ET - (EA X F)


Valor da população (VP) é definido através do somatório das contas ou grupo de contas que o auditor quer examinar. Por exemplo: o auditor que examinar o grupo de contas a receber, então o VP será o valor total dos saldos destas contas.


Fator de segurança (R), é definido através de nível de risco de aceitação incorreta. Boynton e Kell (1996, p. 408) no diz que esta fator deve ser extraído de uma tabela de fatores emitida pelo AICPA, (Audit and Accounting Guide: Audit Sampling, p. 117).


Erro Tolerável (ET) é o erro máximo que pode existir em uma conta. O auditor deve atentar para a materialidade do erro. Segundo Boynton, geralmente, os auditores determinam esse erro como 5% do VP.


Erro declarado antecipadamente (EA), é definido através do risco de aceitação incorreta.

Fator de Expansão (F), segundo Boynton, depois de determinar o risco de aceitação incorreta, recorre-se a uma tabela do AICPA e determina-se o fator de expansão.

7.  Erro amostral

O auditor, para determinar o tamanho da amostra que será analisada, precisa estimar o erro amostral que ele está disposto a assumir como ideal. Este erro pode ser determinado sob dois prismas, o erro tolerável e o esperado.

a) Erro Tolerável

É o erro máximo na população que o auditor estaria disposto a aceitar e assim concluir que o resultado da amostragem tenha atingido os objetivos da auditoria.
O erro tolerável é considerado durante a etapa de planejamento, e para procedimentos substantivos, se relaciona com o juízo do auditor quanto a importância relativa de cada item. Quanto menor o erro tolerável, maior deverá ser o tamanho da amostra.
Nos testes de controle, o erro tolerável é o índice máximo de desvio de um procedimento de controle prescrito que o auditor estaria disposto a aceitar, baseado na avaliação preliminar dos riscos de controle.
Nos testes substantivos, o erro tolerável é o erro monetário máximo em um saldo de uma conta ou classe de transações, que o auditor estaria disposto a aceitar, de forma que, quando os resultados de todos os procedimentos de auditoria forem considerados, o auditor possa concluir, com certeza razoável, que os demonstrativos financeiros expressem a realidade.
b) Erro Esperado

Se o auditor espera que ocorra erro na população, precisa examinar uma amostra maior da que seria necessário se não esperasse erro, para concluir que o erro real na população não é maior que o erro tolerável planejado. 
Para se determinar o erro esperado em uma população, o auditor deve considerar pontos como erros identificados em auditorias anteriores, mudanças nos procedimentos da entidade e evidências apresentadas em outros procedimentos realizados.

8.  Avaliação de resultados da amostra
Havendo realizado, em cada amostra, os procedimentos de auditoria mais apropriados para se atingir os objetivos da auditoria, o auditor deveria:

a) Analisar quaisquer erros detectados na amostra

Ao analisar os erros detectados na amostra, o auditor necessitará primeiro se de fato houve um erro. Ao determinar uma amostra, o auditor haverá definido as condições que constituem um erro com base nos objetivos da auditoria. Por exemplo, um teste substantivo referente ao registro das contas a receber, um erro de transferência para contas auxiliares de clientes não afetam o total das contas a receber. Portanto, pode ser inapropriado considerar este erro ao avaliar os resultados da amostragem.

Quando não se pode obter a evidência necessária em determinada parte da amostra, o auditor deverá buscar realizar procedimentos alternativos para se alcançar a evidência desejada, tais como verificar pagamentos ou recebimentos subseqüentes. Não sendo possível realizar tais procedimentos, aí sim o erro seria aceito como tal.

O auditor deveria também considerar os aspectos qualitativos dos erros. Estes incluem a natureza e a causa do erro, além dos possíveis efeitos sobre as outras fases da auditoria.

Ao analisar os erros descobertos, o auditor pode observar que muitos deles têm características comuns, por exemplo, tipo de transação, linha de produto, período de tempo etc. Em tais circunstâncias, o auditor pode identificar os itens da população com características semelhantes, estratificá-la, e estender os procedimentos de auditoria nestes estratos.

b) projetar os erros encontrados na amostra para toda a população

O auditor deverá projetar os resultados do erro na amostra para toda a população. Existem vários métodos aceitáveis para projetar os resultados do erro. Entretanto, em todos os casos, o método de projeção necessitará ser consistente com o método usado para selecionar a amostra. 
Quando se projeta os resultados do erro, o auditor deve ter em mente os aspectos qualitativos do erro encontrado. Quando a população for dividida em estratos, a projeção se dará em separado e os resultados posteriormente combinados.
c) voltar a avaliar os riscos da amostragem

O auditor necessita considerar se os erros na população podem exceder ao erro tolerável. Para verificar isto, o auditor compara o erro planejado com o erro tolerável, considerando os resultados de outros procedimentos de auditoria relevantes. Quando o erro projetado excede o erro tolerável, o auditor reavaliará o risco da amostragem e se este for inaceitável, deverá estender os procedimentos de auditoria ou realizar procedimentos alternativos.

9.  Conclusão

Nos últimos meses, muito se vem questionando quanto a qualidade dos trabalhos de auditoria, principalmente após os escândalos que envolveram grandes instituições financeiras em fraudes e desfalques, sem que as auditorias realizadas nestas empresas tenham detectado qualquer problema.

Questionar a qualidade dos trabalhos de auditoria é questionar a própria existência da auditoria, já que está, por sua natureza, deveria ser isenta de qualquer falha, ou desvio, pois tem por objetivo expressar uma opinião correta no que tange a veracidade das informações prestadas pelas empresas.

Um dos momentos mais importantes na auditoria é o da escolha da amostra que será submetida a análise mais detalhada. Como pudemos verificar, uma amostra mal dimensionada poderá acarretar alguns problemas tais como: aumento do risco de erros, rejeição de populações indevidamente, estimações que não reflitam a realidade, dentre outros.

Tendo em vista estes aspectos, é preciso que os auditores dêem maior importância a determinação das amostras a serem analisadas nos trabalhos de auditoria, buscando cada vez mais se valer de ferramentas estatísticas que auxiliem na execução dos trabalhos, afim de que os objetivos da auditoria sejam alcançados e as opiniões emitidas nos pareceres de auditoria sejam aceitas como maior segurança e confiança.
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